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Dia 20/10/2022 (quinta-feira)
[08h00] - Sorteio da ordem de apresentação da Prova Didá-

tica e realização da Prova Didática.
Dia 21/10/2022 (sexta-feira)
[07h15] - Sorteio da ordem de apresentação da Prova de 

Arguição, realização da Prova de Arguição e divulgação do 
resultado final do Concurso.

O calendário prevê o comparecimento e aprovação de 
todos os candidatos na Prova Escrita. Caso haja ausências e/ou 
candidatos não habilitados para as demais provas, o cronogra-
ma poderá sofrer ajustes, mediante comunicação da Comissão 
Julgadora a todos os candidatos envolvidos.

As provas serão realizadas em conformidade com a Resolu-
ção GR-108/2020, que estabelece o protocolo com as medidas 
sanitárias para a realização de concursos e processos seletivos 
públicos na UNICAMP. Em vista disso, observar-se-ão, no míni-
mo, as seguinte medidas:

1. - Todos os candidatos e a comissão julgadora estarão 
obrigados a usar máscaras em todas as instalações fechadas da 
Universidade e deverão tomar ciência dos cuidados sanitários e 
regras de higiene pessoal e etiqueta respiratória definidas nos 
protocolos pela Universidade e disponíveis em: https://www.
unicamp.br/unicamp/cartilha-covid-19;

2. - Os candidatos e a comissão julgadora deverão trazer 
seus materiais individuais (lápis, caneta e recipiente para água);

3. - O Instituto de Computação fornecerá máscaras de 
proteção aos candidatos e aos membros da comissão julgadora;

4. - O ingresso e a permanência nas dependências do local 
de realização das provas estarão restritos aos candidatos e à 
comissão julgadora convocados, a fim de se evitar aglomera-
ções;

5. - As provas da segunda fase do concurso, especificadas 
no item 5.1.2 do edital de abertura, serão realizadas na pre-
sença apenas do candidato e da comissão julgadora e serão 
gravadas e disponibilizadas após a divulgação do resultado 
final do concurso.

A Comissão Julgadora estará constituída pelos seguintes 
Professores Doutores. Titulares: Paulo Lício de Geus (IC/UNI-
CAMP - Presidente), Julio César López Hernández (IC/UNICAMP), 
Joni da Silva Fraga (CTC/UFSC), André Ricardo Abed Grégio 
(Dinf/UFPR) e Altair Olivo Santin (Politécnica/PUCPR). Suplentes: 
Marco Aurélio Amaral Henriques (FEEC/UNICAMP), Rodolfo 
Jardim de Azevedo (IC/UNICAMP), André Luiz Moura dos Santos 
(CCT/UECE) e Djamel Sadok (CIn/UFPE).

Ficam, pelo presente Edital, convocados os membros da 
Comissão Julgadora e os candidatos inscritos: Adriano de Jesus 
Holanda, Alexandre Beletti Ferreira, Alexandre Melo Braga, Allan 
Mariano de Souza, André César Martins Cavalheiro, Daniel Felix 
de Brito, Fabíola Martins Campos de Oliveira Genari, Geraldo 
Nunes Corrêa, Helder May Nunes da Silva Oliveira, Jeferson 
Rodrigues Cotrim e Rodrigo Izidoro Tinini.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE BIOLOGIA
EDITAL
Concurso Público de provas e títulos, para provimento 

de 1 (um) cargo de Professor Titular, nível MS-6, em RTP, com 
opção preferencial para o RDIDP, na área de Zoologia de Inver-
tebrados, na disciplina BZ385 - Zoologia de Invertebrados II, 
do Departamento de Biologia Animal do Instituto de Biologia 
da Universidade Estadual de Campinas. O concurso que trata o 
presente edital será realizado no dia 30 de setembro de 2022, 
com início às 09h00 horas, na Sala da Congregação do Instituto 
de Biologia, com o seguinte calendário fixado para a realização 
das provas:

Dia 30 de setembro de 2022
09h00 - Abertura
09h15 - Prova de Erudição
10h30 - Prova de Títulos
14h00 - Prova de Arguição
17h00 - Divulgação dos resultados
A Comissão Julgadora será constituída dos seguintes Pro-

fessores Doutores: Titulares: Antonia Cecília Zacagnini Amaral, 
André Victor Lucci Freitas, Leonor Patrícia Cerdeira Morellato, 
Tiana Kohlsdorf e Jean Paul Walter Metzger; Suplentes: Flavio 
Antonio Maes dos Santos, Marcus Aloizio Martinez de Aguiar, 
Sérgio Furtado dos Reis, José Maurício Simões Bento, Antonio 
Carlos Marques, João Aristeu da Rosa, Heraldo Luis de Vascon-
celos, Rosana Tidon e Helena Piccoli Romanowski.

Ficam pelo presente Edital convocados os Membros da 
Comissão Julgadora e o candidato inscrito: Prof. Dr. Gustavo 
Quevedo Romero.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE BIOLOGIA
EDITAL
Concurso Público de provas e títulos, para provimento de 1 

(um) cargo de Professor Titular, nível MS-6, em RTP, com opção 
preferencial para o RDIDP, na área de Biofísica e Neurofisiologia, 
nas disciplinas BS320 - Neurociências I, BF223 - Fisiologia do 
Movimento, BF284 - Fisiologia e Biofísica Humana Básica e 
BF310 - Fisiologia Humana I, do Departamento de Biologia 
Estrutural e Funcional do Instituto de Biologia da Universidade 
Estadual de Campinas. O concurso que trata o presente edital 
será realizado no dia 23 de setembro de 2022, com início às 
09h00 horas, na Sala da Congregação do Instituto de Biologia, 
com o seguinte calendário fixado para a realização das provas:

Dia 23 de setembro de 2022
09h00 - Abertura
09h15 - Prova de Erudição
10h30 - Prova de Títulos
14h00 - Prova de Arguição
17h00 - Divulgação dos resultados
A Comissão Julgadora será constituída dos seguintes Pro-

fessores Doutores: Titulares: Edson Antunes, Jörg Kobarg, Letícia 
Veras Costa Lotufo, Antônio de Pádua Carobrez e Sandra Helena 
Penha de Oliveira; Suplentes: Marcos José Salvador, Paulo Sergio 
Moreira Carvalho de Oliveira, Licio Augusto Velloso, Hernandes 
Faustino de Carvalho, Jamil Assreuy Filho e Carlos Ferreira dos 
Santos.

Ficam pelo presente Edital convocados os Membros da 
Comissão Julgadora e o candidato inscrito: Prof. Dr. Carlos 
Amilcar Parada.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 REITORIA

 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA 

FILHO” – UNESP
REITORIA
EDITAL Nº 132/2022 DE DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DA 

SOLICITAÇÃO DE REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
(CONCURSO PÚBLICO Nº 124/2022 - Processo 

1891/2022-RUNESP)
O Diretor Técnico da Divisão Técnica Administrativa da 

Reitora da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” – UNESP, no uso de suas atribuições legais, DIVULGA aos 
candidatos inscritos, o resultado da solicitação de redução da 
taxa de inscrição.

Inscrição - Nome - Documento - Opção - Resultado - Jus-
tificativa

22833110 - ABNER SOUZA OLIVEIRA - 53159710 - Assisten-
te Técnico Administrativo I (Área de atuação: Eventos Internacio-
nais) - São Paulo/SP - Indeferido - Não atendeu à alínea "b" do 
item 2.17 do Edital de Abertura de Inscrições.

22836640 - ADDRIELY MARTINS SILVA LIMA - 44638570 
- Analista de Informática I (Área de atuação: Desenvolvimento 
de Sistemas para Eventos) - São Paulo/SP - Indeferido - Não 
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE COMPUTAÇÃO
EDITAL
Concurso público de provas e títulos, para provimento de 1 

(um) cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, na área de Segu-
rança Computacional, nas disciplinas MC504 - Sistemas Ope-
racionais, MC832 - Redes de Computadores e MC942/MO639 
- Segurança de Redes de Computadores, do Departamento de 
Sistemas de Computação do Instituto de Computação da Uni-
versidade Estadual de Campinas (Processo 34-P-3170/2022). O 
Concurso Público de que trata o presente Edital será realizado 
no período de 17 a 21 de outubro de 2022, no Instituto de 
Computação, situado à Rua Albert Einstein, nº 1251, Cidade 
Universitária "Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas/SP, com 
o seguinte calendário fixado para a realização das provas:

Dia 17/10/2022 (segunda-feira)
[09h00] - Abertura dos trabalhos, realização da Prova 

Escrita, correção da Prova Escrita e divulgação dos resultados 
da Prova Escrita.

Dia 18/10/2022 (terça-feira)
[08h30] - Sorteio da ordem de apresentação da Prova 

Específica, realização da Prova Específica e sorteio de ponto 
para a Prova Didática.

Dia 19/10/2022 (quarta-feira)
[08h00] - Prova de Títulos.

1.6. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.7. Recebidas as inscrições e satisfeitas as condições do 
edital, as inscrições, com toda a documentação, serão direcio-
nadas à Unidade para emissão de parecer acerca do aceite das 
inscrições. A Comissão designada terá 15 dias para emitir o 
parecer sobre as inscrições.

1.7.1. O parecer que analisa as inscrições será submetido à 
Congregação da Unidade, que constituirá Comissão Julgadora. 
Os candidatos serão notificados por Edital, com antecedên-
cia mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.8. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.9. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

2.1 A Comissão será presidida pelo Professor da Universida-
de de maior categoria ou, quando de igual categoria, pelo mais 
antigo no cargo ou função.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (Peso 1,5)
II. Prova de Arguição da tese ou do conjunto da produção 

científica, artística ou humanística do candidato após o seu 
doutoramento;(Peso 1,5)

III. Prova Didática; (Peso 1)
3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-

são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
competências como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. - No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades acadêmicas e profissionais do candidato rela-
cionadas com a área do concurso;

b. Títulos universitários;
c. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas e
d. Outras contribuições.
3.2. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-

-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.2.1. A Comissão Julgadora procederá à arguição do can-
didato em relação à tese ou o conjunto da produção científica, 
artística ou humanística do candidato após o seu doutoramento.

3.3. Na prova didática o candidato fará uma exposição 
sobre tema de sua livre escolha, dentre aqueles constantes do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas 
na Universidade, publicado no edital, devendo revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.3.1 Compete à Comissão decidir se o tema escolhido pelo 
candidato é pertinente ao programa.

3.3.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto escolhido, vedada 
a leitura do texto da aula, mas facultando-se o emprego de 
recursos pedagógicos de sua escolha.

3.4. Caso o concurso seja realizado de forma remota, todas 
as sessões públicas serão gravadas com uso de tecnologia dispo-
nível nas unidades e arquivadas junto à Direção da unidade por 
no mínimo 6 (seis) meses após a homologação dos resultados 
pela CEPE.

3.4.1. A gravação de que trata o ‘caput’ poderá ser dispo-
nibilizada na íntegra ou em partes, mediante solicitação formal 
protocolizada junto à Direção da unidade responsável pelo 
concurso e assinatura de termo de responsabilidade pela guarda 
das informações e proibição de divulgação do todo ou de partes 
de seu conteúdo.

3.4.2. As etapas do concurso que ocorrerem de forma remo-
ta serão suspensas caso ocorra problema técnico que impeça 
a participação adequada de algum examinador ou candidato.

3.4.3. Ocorrendo um problema técnico durante a realização 
de uma etapa, esta deverá ser retomada a partir do estágio em 
que ocorreu o referido problema.

3.4.4. As razões da interrupção deverão estar registradas 
em ata, bem como a decisão da Comissão quanto às condições 
e prazo de retomada, incluindo a necessidade de se postergar o 
calendário inicialmente divulgado.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média pondera-

da das notas por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. Os membros da Comissão Julgadora emitirão o julga-
mento no mesmo dia da realização de cada prova mencionada 
no item III deste edital.

4.4. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.5. Caso o concurso seja realizado de forma remota, o 
parecer emitido pela Comissão Julgadora poderá ser assinado de 
forma eletrônica (e-mail) ou mediante assinatura digital, deven-
do todos os documentos pertinentes ao concurso ser anexados 
aos autos correspondentes.

4.6. O parecer da Comissão Julgadora só poderá ser 
rejeitado pela Congregação, por erro formal de procedimento, 
mediante o voto da maioria absoluta dos membros.

4.7. A ciência da tabela de notas e da ata pelos candidatos 
será realizada de forma eletrônica, por meio de usuário e senha 
gerada especificamente para essa finalidade.

4.8. Todas as ocorrências observadas durante o concurso 
deverão ser registradas em ata elaborada pela Comissão 
Julgadora.

4.9. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Economia, 
será submetido à homologação da Câmara de Ensino, Pesquisa 
e Extensão, com posterior publicação no D.O.E.

V - DO RECURSO
5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá às disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-60/2020 e Deliberação CONSU-
-A-22/2014 que estabelece o perfil de Professor Associado I 
(MS-5.1) do Instituto de Economia.

ANTONIL, João André. Cultura e Opulência do Brasil por 
suas Drogas e Minas (1711), com introdução e comentário críti-
co por Andrée Mansuy Diniz Silva. Lisboa: CNCDP, 2001.

FREYRE, Gilberto. Casa Grande e Senzala. 8ª edição. Rio de 
Janeiro, J. Olympio, 1954. Prefácio e Cap. I Características gerais 
da colonização portuguesa do Brasil: formação de uma socieda-
de agrária, escravocrata e híbrida.

NOVAIS, Fernando. “Condições de privacidade na colônia”. 
Introdução a História da vida privada no Brasil, vol. I, cotidiano 
e vida privada na América Portuguesa. Org. Laura de Mello e 
Souza. São Paulo, Cia das Letras, 1997.

SALVADOR, Frei Vicente do. História do Brasil (1627). 5a ed. 
São Paulo: Melhoramentos, 1965.

HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 17ª ed. Rio 
de Janeiro, J. Olympio, 1984. Caps. 1 e 2.

5) A América Portuguesa entre a Restauração e a crise do 
Antigo Regime (1640-1808)

5.1) A crise geral do século XVII e a invasão holandesa no 
nordeste açucareiro

5.2) A economia mineradora e a estruturação do mercado 
interno

5.3) A sociedade das Minas e as novas tensões sociais
5.4) A América Portuguesa nos quadros da crise do Antigo 

Regime
5.5) A transferência da corte portuguesa e a abertura dos 

portos
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